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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença julgou procedente o pedido do autor José Donizete Dias contra INSS, reconhecendo como laborados em atividade especial os períodos de 01/11/1985 a 31/08/1989, 01/09/1989 a 30/04/1994, 01/05/1994 a 31/05/1995 e 01/06/1995 a 06/05/2003, para conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, com DIB em 15/10/2003. 

O INSS apela alegando que o simples manuseio com exposição a hidrocarbonetos, inseticidas e herbicidas não possibilita a contagem do tempo de forma especial, restando ausente o contato habitual e permanente com os agentes químicos.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A jurisprudência dominante considera que o enquadramento da atividade exercida como especial deve ser feito de acordo com a legislação vigente à época da prestação do labor.

Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça(RESP 200200147709,DJ 05/02/2007 relator Arnaldo Esteves Lima):

 “O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido”.

Sendo assim, temos que na vigência das Leis 3.807/60, 5.440-A/68, 5.890/73 e da consolidação das normas previdenciárias, ocorrida com a edição do Decreto 77.077/76, bastava que a atividade do segurado se inserisse em Decretos do Poder Executivo para que aquele pudesse fazer jus à aposentadoria especial, não havendo necessidade de que houvesse laudo pericial e comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos (RESP 410.660/RS), muito embora, no que tange à exposição a ruído, seja necessário laudo para se avaliar a sua intensidade.
Posteriormente, a partir da Lei 8.213/91 e da Lei 9.032/95 houve alteração do quadro legal que trata da matéria sub judice.
Nessa época, antes das alterações promovidas pela nova legislação, a comprovação da exposição aos agentes insalubres se dava por meio de apresentação, pelo segurado, de formulários preenchidos pelo empregador, sobre informações de atividades com exposição a agentes nocivos – SB40, DSS 8030, PPP.
Em seguida, houve a regulamentação da Medida Provisória e da Lei n. 9032/95, implementada pelo Decreto 2.172, de 05 de março de 1997, no qual começa a se exigir a comprovação de efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos por meio de apresentação de formulários preenchidos pelo empregador e do laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

Assim, “se a legislação anterior exigia a comprovação de exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas (STJ, REsp. 382.318 – RS).
A necessidade de que o trabalho prestado em condições especiais tenha ocorrido de forma permanente, não ocasional, nem intermitente somente ocorreu a partir da Lei 9.032/95, sendo que tal prova, até a edição do Decreto 2.172/97, dava-se mediante os formulários preenchidos pelo empregador (SB40 etc) e, a partir da edição do Decreto 2.172/97 (05 de março de 1997), também com a apresentação de prova pericial (laudo técnico emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho).
“Até o advento da Lei 9.032/95, de 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico”. (STJ, AGRESP 493458/RS).

Dos agentes nocivos quimicos
A atividade profissional com exposição ao agentes químicos fósforo e hidrocarbonetos e outros compostos de carbono, aplicados na fabricação e aplicação de produtos fosforados e organofosforados, inseticidas, parasíticidas e ratívidas, é considerada nociva a saúde, em conformidade com os códigos 1.2.6 e 1.2.10, do Anexo I do Decreto nº 83.080/79. Também a categoria profissional de técnico em laboratório químico era considerada insalubre, conforme código 2.1.2 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79.

A NR-15, Anexo 13 descreve como insalubridade de grau máximo a fabricação de defensivos organofosforados. 

No caso presente, no período controvertido, de 01/11/1985 a 06/05/2003, o autor trabalhou na empresa FMC Química do Brasil Ltda., empresa do ramo de formulação de defensivos agrícolas, no setor laboratório, nas funções de técnico químico, técnico de laboratório, técnico de desenvolvimento e técnico químico sênior, exposto aos agentes nocivos químicos a seguir, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente: “inseticidas organofosforados, hidrocarbonetos aromáticos, N-Hexane, álcool metílico, carbofuran – grupo químico carbanatos, herbicidas do grupo químico Aryl Triazolinoas, alguns produtos do grupo químico dos piretroides e outros não mencionados no quadro 1 da NR 15”(fls. 50/53).

De acordo com o laudo pericial individual de fls. 54/59, as atividades exercidas pelo autor em laboratório eram: “desenvolver novas matérias-primas e novas formulações, desenvolvimento de formulação e processo de fabricação, aplicações das diferentes e inovadoras técnicas, teste de eficácia, realizar as análises de controle de qualidade de matéria-prima e produto acabado, garantindo os padrões de qualidade, precisão, exatidão e promovendo melhorias no sistema de qualidade, validar métodos analíticos para análise  de produtos acabados, desenvolver metodologias de trabalho/controlar tempos de análise”. 

Pode-se observar na conclusão da perícia que está caracterizada a existência de operações e manuseio envolvendo agentes químicos como organofosforados, hidrocarbonetos aromáticos e seus derivados, aferidos de forma qualitativa, de acordo com o anexo 13 da NR15. Também conclui que está caracterizado o manuseio dos agentes químicos do grupo dos carbamatos e que o carbofuran é mencionado no quadro I da NR 7 juntamente com organofosforados, que não constam na NR 15, com valores dos resultados satisfatórios sob condições de uso de EPI’s. 

Ainda de acordo com o laudo pericial, a empresa fornece EPI’s necessários à função do autor (luvas látex, PVC, cirúrgica e de raspa, uniforme industrial em algodão, botina ou sapato com biqueira e solado poliuretano antiderrapante, botas PVC, óculos de proteção, protetor auricular tipo concha, plugs, máscara facial e semi facial com filtro para cada tipo de produto (ácidos, vapores orgânicos) descartáveis, roupa tipo tyvec, foram verificados, são de procedência e possuem os respectivos certificados de aprovação. Conclui dizendo que “ a empresa fornece ao funcionário EPIs necessários à sua função”, que “durante a perícia o funcionário se encontrava usando os EPIs”, e que “os EPIs foram verificados e são de procedência reconhecida e possuem os respectivos CA”.

Assim sendo, é possível concluir pela eficácia do EPI.

Portanto, somente o período de 01/11/1985 a 28/04/1995 pode ser enquadrado como atividade especial por categoria profissional de técnico em laboratório químico. 

Considerando a antecipação da tutela, face ao tempo de serviço em atividade especial, conforme planilha a seguir, o recorrido deverá devolver ao erário os valores recebidos por força da antecipação de tutela aqui revogada, conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo recebeu indevidamente.  O argumento de que ele   confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos princípios gerais do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão  neste caso porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo único na redação originária (declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1401560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015).
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Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial e apelação do INSS, reformar parcialmente a sentença e julgar parcialmente procedente o pedido, para reconhecer como atividade especial somente o período de 01/11/1985 a 28/04/1995. Revogo a antecipação de tutela, devendo o autor devolver ao erário os valores recebidos a esse título. 

  É o voto.
JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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